
 

 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0009/2024 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 0003/2024 

 

O MUNICÍPIO DE CRUZÍLIA, MG, Inscrito no CNPJ Nº 18.008.904/0001-29, com 

sede na Rua Coronel Cornélio Maciel, 135, Centro, Cruzília, MG CEP 37.445-000, por 

intermédio do Setor de Licitação, torna público que, realizará, Dispensa de Licitação 

Eletrônica com critério de julgamento MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos Artigo 

nº 75, inciso II da Lei 14.133/2021 e Decreto Municipal nº. 2931/24, e as exigências 

estabelecidas neste Aviso de Dispensa de Licitação Eletrônica, conforme os critérios e 

procedimentos a seguir definidos, objetivando obter a melhor proposta, observadas as 

datas e horários discriminados a seguir:  

 

1 - SETOR SOLICITANTE  

Secretaria Municipal de Fazenda e Planejamento. 

 

2 - DATA DE ABERTURA DE PROPOSTAS: 09 de fevereiro de 2024. 

 

Período de Propostas: 

05/02//2024 até 09/02/2024 8hr09min 

Período de Lances: 

09/02/2024 as 08hr10min até 09/02/2024 as 

14hr 

 

- REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília. 

  

- LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA:  

PLATAFORMA DE LICITAÇÕES ELETRÔNICAS LICITAR DIGITAL – 

https://licitar.digital/   

TELEFONE: (31)3191-0707 

E-MAIL: CONTATO@LICITARDIGITAL.COM.BR 
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3 –  CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVA PARTICIPAÇÃO 

 

3.1 Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados na participação da dispensa 

eletrônica deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal (intransferíveis), 

obtidas através do sítio da Plataforma de Licitações da Licitar Digital 

(www.licitardigital.com.br). 

3.2 - É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como, seu uso 

em qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao 

Município de Cruzília, MG, ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação, 

a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido do acesso. 

3.3 - O credenciamento do licitante e de seu representante legal junto ao sistema 

eletrônico implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de 

capacidade técnica para a realização das transações inerentes à dispensa eletrônica. 

3.4 - A participação na dispensa eletrônica se dará por meio da digitação da senha 

pessoal do credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços e 

documentos de habilitação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observando 

data e horário limite estabelecido.   

3.5 - O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 

exigências de habilitação previstas neste Edital.  

 

3.6 - COMO CONDIÇÃO PARA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA, 

A LICITANTE ASSINALARÁ “SIM” OU “NÃO” EM CAMPO PRÓPRIO DO 

SISTEMA ELETRÔNICO, RELATIVO ÀS SEGUINTES DECLARAÇÕES:  

 

( ) Declaro que não possuo, em minha cadeia produtiva, empregados executando 

trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e 

no inciso III do art. 5º da Constituição Federal/88. 

( ) Declaro para fins do disposto no inciso VI do art. 68, da Lei nº 14.133/21, que não 

emprego menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprego menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir dos 14 (quatorze) anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição 

Federal/88. 

( ) Declaro que minha proposta econômica compreendem a integralidade dos custos 

para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos 

de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta, conforme art. 63, 

§1º, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que atendo aos requisitos de habilitação, conforme disposto no art. 63, inciso 

I, da Lei Federal nº 14.133/21. 

( ) Declaro que estou ciente das condições para participação deste processo e concordo 

com os locais para o cumprimento das obrigações objeto desta dispensa, conforme o art. 

67, inciso VI, da Lei Federal nº 14.133/21; 

( ) Declaro que a proposta apresentada para esta dispensa está em conformidade com as 

exigências do instrumento convocatório e me responsabilizo pela veracidade e 

autenticidade dos documentos apresentados.  

http://www.licitardigital.com.br/


 

 

 

( ) Declaro para os devidos fins legais, sem prejuízo das sanções e multas previstas 

neste ato convocatório, estar enquadrado como ME/EPP/Cooperativa, conforme a Lei 

Complementar nº 123/2006, cujos termos declaro conhecer na íntegra, estando apto, 

portanto, a exercer o direito de preferência.  

( ) Sim, ME ( ) Sim, EPP ( ) Não, outros enquadramentos 

 

3.7- A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o 

licitante às sanções previstas em lei e neste Edital.  

 

4 - OBJETO 

4.1 O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de empresa especializada na implantação, migração de dados, treinamento, 

bem como cessão de direito de uso de software (sistemas) de nota fiscal de serviços  

eletrônica, por tempo determinado a atender a secretaria municipal de fazenda. Período 

de 11 meses. Frisando que todas as informações técnicas, operacionais e de 

planejamento constam nos documentos anexos, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

 

 

5 - DETALHAMENTO DO OBJETO: 

 

5.1 A contratação ocorrerá em lote único, conforme tabela constante abaixo: 

 

N° 

Item 

Descrição UND Quantidade 

001  

SERVIÇO - Nota Fiscal Eletrônica de Serviços on-line; - 

Declaração Eletrônica de Serviços Prestados e Tomados 

on-line; - Declaração de ISSQN bancário, modelo 

ABRASF 2.3 ou superior; - Declaração de ISSQN de 

Cartórios; - Controle de Atendimento e Registros de 

Protocolos;  

  

- 01 - A ferramenta informatizada desejada pela 

administração deve atender as especificações da 

ABRASF, e para comprovar que o SOFTWARE está de 

MESES 11 



 

 

 

acordo com o modelo se faz necessário a demonstração 

através da gravação de uma Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica – NFS-e, com dados fornecidos pela 

administração e validação do arquivo XML gerado para 

validação do XML contra o esquema XSD publicado e 

disponível no sitio hppt://www.abrasf.org.br/., .  

02 - O software de nota fiscal eletrônica deverá funcionar 

integrado ao software tributário, possibilitando a 

interoperabilidade dos dados do cadastro de forma que as 

informações referentes ao cadastro da empresa como 

(estágio, regime de recolhimento, enquadramento no 

Simples Nacional, data de baixa) sejam replicadas 

automaticamente sem necessidade de ação por parte do 

servidor/usuário;  

03 - Permitir que os prestadores façam a geração da Nota 

Fiscal Eletrônica de serviços de forma on-line através da 

rede mundial de computadores; 04 - O sistema para 

emissão da Nota Fiscal de Serviços Eletrônica deve 

atender a codificação padrão ABRASF não inferior a 

versão 2.2;  

05 - Possibilitar o prestador de serviço cadastrar seus 

tomadores de serviço;  

06 - Permitir a seleção do tomador do serviço por 

CNPJ/CPF no momento de emissão da nota fiscal 

eletrônica;  

07 - Permitir a emissão de nota fiscal eletrônica para 

tomadores de serviços não identificados (PFNI);  

08 - Possibilitar que a prefeitura obrigue ou não o 

preenchimento do tomador de serviço no ato da gravação 

da nota fiscal ou permita a emissão indicando como PFNI 

(Pessoa Física Não identificada);  

09 - A permissão para emitir ou não a Nota Fiscal 

Eletrônica para PFNI (Pessoa Física Não identificada) 

deverá ser autorizada por cadastro econômico;  

10 - Controlar o local de incidência do ISSQN de acordo 

com o domicílio fiscal do prestador e atender as exceções 

do local de incidência da lei 116/03;  



 

 

 

11 - Permitir o cancelamento de nota fiscal eletrônica, 

com obrigatoriedade de informação do motivo do 

cancelamento; 

 12 - Permitir a emissão da segunda via da nota fiscal 

eletrônica com opção de enviar ou não para o e-mail do 

tomador do serviço;  

13 - Possuir mecanismos de utilização de WEBSERVICE 

conforme manual de integração da ABRASF versão 2.02 

item 4.5 e com utilização de assinatura digital tipo A1 e 

A3;  

14 - A apuração do ISSQN deve ocorrer de forma 

automática com base nas informações de base de cálculo e 

alíquotas informados no preenchimento da nota fiscal 

eletrônica;  

15 - A nota fiscal eletrônica deve possuir codificação 

qrcode de forma a permitir a validação de sua 

autenticidade;  

16 - Possibilitar consultar os RPS convertidos em nota 

fiscal eletrônica;  

17 - A Nota Fiscal Eletrônica deverá possuir número 

sequencial por exercício e prestador;  

18 - Permitir os contribuintes converter R P S , em notas 

fiscais eletrônicas;  

19 - Na conversão de RPS (Recibo Provisório de Serviço) 

em notas fiscais eletrônicas, o sistema deverá ter 

funcionalidades que permitam: - Informar a série do RPS; 

- Identificar o tipo de RPS utilizado (Recibo Provisório de 

Serviços, RPS Nota Fiscal Conjugada (mista) ou cupom; - 

Identificar o número do RPS;  

20 - Na emissão de nota fiscal eletrônica para um tomador 

de serviço substituto tributário, indicar na nota fiscal 

eletrônica que o imposto ISSQN foi retido pelo tomador;  

21 - Permitir aos contribuintes importarem arquivos de 

RPS emitidos em uma aplicação própria realizando no seu 

processamento e a geração das respectivas notas fiscais 

eletrônicas;  



 

 

 

22 - No ato da importação do arquivo em lote do RPS o 

sistema deverá fazer a validação do arquivo, 

demonstrando as inconsistências existente. Havendo 

inconsistência não pode receber o arquivo;  

23 - Após processar o arquivo de RPS, deverá 

disponibilizar o arquivo com as NFS-e geradas;  

24 - Discriminar nas notas fiscais as informações 

discriminativas do valor dos tributos federais, estaduais e 

municipais que influenciam no valor da prestação do 

serviço em conformidade com a lei federal 12.741/12;  

25 - Possibilitar que prestadores de serviço, optante pelo 

Simples Nacional ao emitir a Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica, informar a alíquota que se enquadra conforme 

as regas do Simples Nacional;  

26 - No ato da gravação da nota fiscal de serviços 

eletrônica enviar para o e-mail do tomador de serviço o 

arquivo da NFS-e nos formatos PDF e XML;  

27 - Permitir que seja visualizado relação das notas fiscais 

eletrônicas emitidas dentro de uma competência, bem 

como a reimpressão destas notas a qualquer tempo;  

28 - Permitir a configuração de regras de cancelamento da 

nota fiscal de serviços eletrônica, para que após 

vencimento do ISSQN da competência o cancelamento da 

nota fiscal ocorra com autorização do usuário/servidor;  

29 - As notas fiscais eletrônicas substituídas deve conter 

na sua impressão identificação destacando que a mesma 

se refere a uma nota fiscal eletrônica substituída;  

30 - As notas fiscais eletrônicas gravadas no sistema de 

forma manual, por webservice , importação de arquivo 

RPS devem ser lançadas automaticamente no livro fiscal 

do prestador de serviços;  

31 - Ter mecanismos que permita ao usuário/servidor 

acesso a réplica das informações dos contribuintes, para 

análise de dados e gravação de dados a fim de simular 

situações relatados pelos contribuintes e auxiliar no 

suporte/atendimento;  



 

 

 

32 - Ter mecanismos que permita ao usuário/servidor 

acesso on-line a base do contribuinte de forma a simular 

os lançamentos do mesmo e auxiliar na operação do 

SOFTWARE;  

33 - As notas fiscais com ISSQN retido devem ser 

lançadas automaticamente no livro do tomador de 

serviços;  

34 - Permitir configuração para em caso de imposto retido 

a nota fiscal eletrônica não pode ser lançada na declaração 

de serviços tomados do tomador se a declaração da 

competência estiver encerrada;  

35 - Permitir ao prestador de serviço encerrar o livro 

fiscal; 

 36 - Após o encerramento do livro fiscal não permitir a 

inclusão de novos registros;  

37 - A impressão do livro fiscal deve conter o termo de 

abertura e termo de encerramento para guarda 

estabelecido pela legislação municipal;  

38 - Na emissão de nota fiscal eletrônica cancelada, 

destacar na nota a informação que a nota está 

CANCELADA;  

39 - Permitir que o prestador de serviço tenha campo 

próprio para preenchimento dos dados da fatura;  

40 - Permitir que a prefeitura proceda com a reativação de 

notas fiscais de serviços eletrônica anulada indevidamente 

pelo prestador de serviço; 41 - Permitir o acesso ao 

sistema com uso do certificado digital; 

 42 - Permitir o cadastro para acesso ao sistema com 

certificado digital do tipo e-cpf;  

43 - Permitir o cadastro para acesso ao sistema com 

certificado digital do tipo e-cnpj;  

44 - Possuir mecanismo onde seja possível vincular o 

usuário a um certificado digital;  

45 - Possuir validação que não permita o vínculo do 

certificado que não coincida com os dados do usuário 



 

 

 

logado;  

46 - O SOFTWARE deve possuir mecanismos de 

bloqueio de acesso após três tentativas de login com 

dados incorretos de senha; 

 

 NOTA FISCAL ELETRÔNICA AVULSA 

FUNCIONALIDADES 

  

01 - O SOFTWARE deverá permitir que a prefeitura faça 

a emissão da nota fiscal avulsa para as empresas 

autônomas;  

02 - Possibilitar que a prefeitura cadastre o tomador de 

serviço para quem será emitida a nota fiscal eletrônica 

avulsa;  

03 - Permitir a seleção do tomador do serviço por 

CNPJ/CPF no momento de emissão da nota fiscal 

eletrônica avulsa;  

04 - Permitir a emissão de nota fiscal eletrônica avulsa 

para tomadores de serviços não identificados (PFNI);  

05 - Controlar o local de incidência do ISSQN de acordo 

com o domicílio fiscal do prestador e atender as exceções 

do local de incidência da lei 116/03;  

06 - Após a gravação da nota fiscal eletrônica avulsa junto 

com o documento fiscal disponibilizar a guia para 

pagamento;  

07 - Na emissão nota fiscal eletrônica avulsa e a guia 

correspondente destacar a informação que a nota está 

SEM VALOR FISCAL;  

08 - Após a quitação da guia e registro do pagamento no 

sistema, ao emitir a nota fiscal eletrônica avulsa a mesma 

deverá ser emitida sem a tarja SEM VALOR FISCAL; 

09 - No ato da baixa da guia correspondente a nota fiscal 

eletrônica avulsa, proceder com o envio da nota fiscal por 

e-mail para o tomador de serviço;  



 

 

 

10 - Após a quitação da guia correspondente a nota fiscal 

eletrônica avulsa, ao emitir sua segunda via a mesma deve 

sair sem a informação de SEM VALOR FISCAL;  

11 - A nota fiscal eletrônica deve possuir codificação de 

validação de forma a permitir a validação de sua 

autenticidade;  

12 - Ter opção que permita ao fisco proceder com o 

cancelamento da baixa de uma parcela baixa 

indevidamente pelo SOFTWARE de emissão de nota 

fiscal avulsa;  

13 - Ao proceder o cancelamento da baixa deverá ter 

campo próprio para informar a justificativa;  

14 - O SOFTWARE deve ter opção própria para 

cancelamento da nota fiscal eletrônica avulsa;  

15 - O SOFTWARE deve ter campo específico para 

indicar o motivo do cancelamento da nota, com 

justificativas padronizadas e um campo livre para 

digitação;  

16 - A guia emitida vinculada a nota fiscal eletrônica 

avulsa deve ter indicação de que nota fiscal se refere o 

DAM;  

17 - O SOFTWARE deve possuir mecanismo que permita 

ao fisco copiar a nota fiscal eletrônica avulsa, facilitando 

o trabalho do fiscal para não ter que digitar todas as 

informações todo mês referente a um serviço rotineiro;  

18 - Ter opção própria que permita ao fisco emitir a 

segunda via tanto da nota fiscal eletrônica avulsa quanto 

das guias emitidas;  

AIDF – 

AUTORIZAÇÃO DE DOCUMENTO FISCAL 

FUNCIONALIDADES 

 

 01 - Permitir o controle de atendimento de solicitações 

realizadas pelo contribuinte como: - Liberação de AIDF 



 

 

 

de RPS; - Liberação de AIDF NFSe;  

02 - Permitir que o contribuinte solicite de forma on-line a 

Autorização para emissão de Nota Fiscal Eletrônica; 

 03 - Permitir a solicitação on-line de Autorização para 

impressão do Recibo Provisório de Serviços; 04 - A 

ferramenta de solicitação de AIDF deve manter o controle 

de todas as solicitações efetuadas pelo sistema;  

05 - Possuir mecanismos que possibilite a autorização ou 

não por parte da prefeitura para emissão de nota fiscal 

eletrônica, registrando os motivos;  

06 - Permitir que o administrador do sistema/prefeitura 

indefira o pedido de AIDF informando o motivo do 

indeferimento;  

07 - Permitir que o contribuinte consulte o motivo do 

indeferimento da AIDF; 

 08 - Possibilitar a pesquisa de histórico da liberação de 

AIDF’s de RPS e NFSe; 

 

GESTÃO E REQUISITOS DE CADASTROS 

FUNCIONALIDADES  

 

01 - Possuir identificação no cadastro da empresa definir 

o tipo de contribuinte como ( cartório, eventual, 

Contribuinte Prestador normal e Bancos) para tratativas 

de fiscalização , enquadramento ao item lista de serviço e 

apuração do ISSQN;  

02 - Possuir identificação no cadastro da empresa que 

defina se o mesmo é emissor de Nota Fiscal Eletrônica;  

03 - Possuir mecanismo que permita o reenvio de senha;  

04 - Permitir que o administrador da empresa habilite e 

desabilite o acesso de usuários às informações da sua 

empresa; 

 05 - Permitir definir o nível de acesso de cada usuário do 



 

 

 

sistema;  

06 - Possuir cadastro de prestador com todas as 

informações necessárias para emissão da nota fiscal;  

07 - Permitir que o usuário/administrador do sistema 

possa inserir/alterar as alíquotas da lista de serviço;  

08 - Possuir registro das tabelas de emolumentos dos 

cartórios e atualizar sempre que divulgado novos valores 

pelo TJMG/MG; 

 09 - Possibilitar ao prestador de serviço através de seu 

login e senha, importar imagem do logotipo da empresa, 

que será apresenta nas Notas Fiscais Eletrônicas;  

10 - Permitir que no cadastro de cada empresa seja 

possível informar as atividades e qualificar como 

principal e as secundárias;  

11 - Possibilitar ao prestador de serviço o cadastramento 

de seus tomadores de serviço de forma a facilitar a 

identificação e agilidade no processo de emissão da nota 

fiscal eletrônica;  

12 - Na emissão da Nota Fiscal permitir a identificação 

dos tomadores de serviço, como segue: - -Pessoa Física 

não Identificada; - -Pessoa Física (dentro ou fora do 

município) Identificada – através do CPF; - -Pessoa 

Jurídica (dentro ou fora do município) Identificada – 

através do CNPJ;  

13 - Possuir ferramenta que possibilite o cadastro e 

controle de obras (construção civil);  

14 - Após o cadastramento da empresa, gerar e enviar 

para o e-mail do responsável a senha de acesso;  

15 - Possuir ferramenta que possibilite o cadastro do 

plano de contas COSIF e/ou plano de Contas Próprio;  

16 - Dar a possibilidade que contadores possam auto-

cadastrar no sistema e utilizá-lo após liberação por 

intermédio de um servidor com direito de acesso para esta 

atividade (senha que permita esta operação); 

17 - Os contadores, através da utilização de sua senha de 



 

 

 

contador, poderão ter acesso ao sistema para gerenciar as 

obrigações principais e acessórias de cada um de seus 

clientes (contribuintes), sendo que os lançamentos 

efetuados terão indicação de quem os efetuou (contador 

e/ou contribuinte);  

18 - Possuir mecanismos quer possibilite o servidor 

municipal publicar informações / mensagens de 

orientação e ou comunicado contribuinte como painel 

informativo;  

19 - Permitir o cadastro das cotações/índice de moeda 

para cálculo da correção monetária;  

20 - Possuir cadastro de calendário onde seja possível a 

definição de dias não úteis (sábados, domingos e feriados 

municipais, estaduais ou federais); 

 21 - Permitir a prorrogação de vencimento pelo 

usuário/servidor municipal; 

 22 - Permitir a atualização das guias informando um 

novo vencimento com cálculo automático de correção, 

juros e multa por atraso;  

23 - Permitir definir mensagens com instruções para 

pagamento e recebimento a ser impressa nas guias de 

arrecadação;  

24 - Possibilitar a definição do vencimento da obrigação 

principal – vencimento das guias de ISSQN Próprio e 

Retido;  

25 - Possibilitar o usuário/servidor identificar os 

contribuinte com ou sem movimentação mensal e sem 

encerramento da competência; 

 26 - Possibilitar identificar os contribuintes com 

competência encerrada como valores de ISSQN apurado e 

sem geração de guia;  

27 - Permitir ao usuário/servidor gerenciar o 

encerramento em lote das movimentações após a data 

legal de encerramento;  

28 - Permitir ao usuário/servidor a gravação de guias em 

lote ou individual para os contribuintes com valor de 



 

 

 

ISSQN apurado e sem guia na competência;  

29 - Permitir o controle de atendimento de solicitações 

realizadas pelo contribuinte como : - Liberação de AIDF 

de RPS; - Liberação de AIDF NFSe; - Solicitação de 

Retificação; - Solicitação de Cancelamento de NFSe; - 

Solicitação de cancelamento de guia;  

30 - Possibilitar a emissão de relatório das Atividades 

CNAE vinculadas ao item lista de serviço da lei 116/03 e 

157/2016;  

31 - Relatório que permita ao fisco identificar o mês de 

início da emissão da NFS-e;  

32 - Permitir a emissão de relatório dos maiores emissores 

de notas fiscais de serviços eletrônicas, por valor e 

quantidade de notas emitidas por um determinado período 

pelos prestadores de serviços;  

33 - Possibilitar a configuração de informações adicionais 

que irão aparecer na Nota Fiscal de Serviços eletrônica;  

34 - Permitir a emissão de relatório dos dados referente 

das notas fiscais emitidas por competência;  

35 - Permitir emissão de relatório com os dados das notas 

fiscais canceladas e o motivo do seu cancelamento;  

36 - Listagem dos contribuintes que retificaram a sua 

declaração em uma determinada competência;  

37 - Permitir a visualização das notas fiscais emitidas por 

prestador de serviço visualizando o corpo da nota fiscal na 

integra emitida pelo sistema; 

38 - Listagem das escriturações efetuadas apontando 

ISSQN Retido;  

39 - Listagem das Notas Fiscais por prestador e período;  

40 - Listagem das Notas Fiscais por Tomador e período;  

41 - Listagem das empresas optantes pelo Simples 

Nacional;  

42 - Listagem das empresas definidas como Substitutas 



 

 

 

tributárias; 

 43 - Possibilitar o usuário emitir listagem das ações 

efetuadas;  

44 - Listagem das empresas estabelecidas/não 

estabelecidas no município;  

45 - Listagem das empresas por atividade;  

46 - Possibilitar visualizar as guias geradas por 

contribuinte e sua situação das guias como (pagas, 

canceladas ou ativas );  

47 - Permitir listar e identificar as declarações realizadas 

pelos contadores;  

48 - Listagem de empresas autorizadas a emitir nota fiscal 

eletrônica;  

49 - Listagem das divergências encontradas no 

cruzamento automático das informações prestadas pelo 

prestador com aquelas prestadas pelo tomador de serviço;  

50 - Emissão do livro Fiscal por prestador de Serviço com 

link para visualização do corpo da nota fiscal;  

51 - Emissão de relatório das empresas com declaração de 

Não Faturamento;  

52 - Preservar a segurança das informações garantindo o 

sigilo de acesso de todos os usuários habilitados com uso 

de senha própria e intransferível;  

53 - Permitir a importação de arquivos de períodos dos 

contribuintes do Simples Nacional. 54 - Permitir a 

importação de arquivos contendo os eventos dos 

contribuintes do Simples Nacional.  

55 - Permitir a consulta e visualização dos períodos e 

eventos dos contribuintes enquadrados no Simples 

Nacional.  

56 - Permitir o cruzamento de dados do arquivo de 

eventos x cadastro da prefeitura com saída em formato 

XML, pdf, jason, - csv e txt.  

57 - Permitir o cruzamento de dados das divergências de 



 

 

 

Informações entre os dados da RFB x dados da Prefeitura 

com saída em formato XML, pdf, jason, csv e txt.  

58 - Permitir o cruzamento de dados dos históricos de 

eventos através do arquivo da RFB com saída em formato 

XML, pdf, jason, csv e txt.  

59 - Possibilitar listar contribuintes itentificados como 

exclusão no arquivo de eventos da RFB com saída em 

formato XML, pdf, jason, csv e txt.  

60 - Permitir a importar arquivos PGDAS com os dados 

das guias geradas pelas empresas do simples Nacional;  

61 - Possuir apontamento do item lista de serviço no livro 

fiscal;  

62 - Possuir mecanismos de auto cadastro para 

contribuintes de fora do município com o enquadramento 

por tipo de contribuinte ( construção Civil, Contribuinte 

Eventual, Contador);  

63 - Permitir por parte do servidor municipal o 

reenquadramento do tipo de contribuinte dos cadastros 

realizados pelos contribuintes na funcionalidade de auto 

cadastro;  

64 - Possibilitar ao usuário/servidor da prefeitura a 

autorizar o prestador de serviços alterar o local de 

incidência do imposto em virtude de legislação municipal 

mesmo que o sistema acuse as definições de local de 

incidência definida na Lei 116/2003;  

65 - Possibilitar ao usuário/servidor da prefeitura autorizar 

ao prestador de serviço a indicar se o ISSQN é exigível, 

imune e isento conforme necessidades da administração 

atender a legislação municipal;  

66 - Permitir a emissão de relatório que demonstre o valor 

do faturamento mensal por empresas e atividade;  

67 - Possibilitar que ao efetuar a consulta do cadastro 

econômico o sistema possua links para consultar o cartão 

do CNPJ da empresa na RFB e consulta do mesmo para 

verificar seu enquadramento no simples nacional;  

68 - O SOFTWARE deverá ter opção que permita a 



 

 

 

emissão de relatório dos valores Cobrado e Pago por 

Origem das Guias demonstrando o valor lançado e pago 

por módulo e por tipo de guia se NFS-e ou pelo Simples 

Nacional;  

69 - O SOFTWARE deverá ter opção que permita a 

emissão de relatório dos valores de ISSQN por Notas 

Fiscais Emitidas demonstrando o valor do serviço, base de 

cálculo, valor do ISSQN e valor do ISSQN Retido de um 

determinado contribuinte, podendo agrupar por tipo de 

informação utilizada no ato do preenchimento da nota;  

 

CONSTRUÇÃO CIVIL FUNCIONALIDADES 

 

 01 - Permitir o cadastro de obra contendo no mínimo 

campos para informar o número do alvará expedido pela 

prefeitura (quando houver) responsável técnico, nome do 

proprietário da obra, ART;  

02 - Permitir o cadastro do material gasto na obra com 

identificação do fornecedor, número da nota e valor. 

 03 - Permitir que os prestadores do módulo Construção 

Civil façam a geração da Nota Fiscal Eletrônica de 

serviços através da rede mundial de computadores; 

 04 - O sistema deverá possuir mecanismos para seleção 

do tomador de serviços através do CNPJ/CPF;  

05 - O sistema deverá permitir a emissão de nota para 

tomadores de serviços não identificados (PFNI);  

06 - Possibilitar que a prefeitura obrigue ou não o 

preenchimento do tomador de serviço no ato da gravação 

da nota fiscal ou permita a emissão indicando como PFNI 

(Pessoa Física Não identificada);  

07 - A permissão para emitir ou não a Nota Fiscal 

Eletrônica para PFNI (Pessoa Física Não identificada) 

deverá ser autorizada por cadastro econômico;  

08 - O sistema deverá apresentar mecanismos de busca 

automática das atividades vinculadas ao prestador de 



 

 

 

serviço;  

09 - Não permitir a seleção de um local de incidência de 

ISSQN diferente do domicílio do prestador do serviço 

quando o item selecionado não esteja cadastrado na 

exceção do local da incidência do ISSQN, conforme 

definido pela lei 116/03;  

10 - Permitir o cancelamento de Nota Fiscal Eletrônica 

emitida, informando o motivo do seu cancelamento;  

11 - Permitir a cada prestador ter seu cadastro de 

tomadores;  

12 - O sistema deverá efetuar o cálculo automático do 

ISSQN com base nas informações digitadas da base de 

cálculo e alíquota;  

13 - Permitir a emissão da segunda via da Nota Fiscal 

Eletrônica;  

14 - A Nota Fiscal Eletrônica deverá possuir número 

randômico de forma a permitir pesquisas futuras de 

autenticidade;  

15 - O sistema deverá apresentar dispositivos que 

permitam os contribuintes converter individualmente, em 

notas fiscais eletrônicas os RPS (Recibo Provisório de 

Serviços), que foram emitidos de forma provisória, em 

situações de contingência;  

16 - Na conversão de RPS (Recibo Provisório de Serviço) 

em notas fiscais eletrônicas, o sistema deverá ter 

funcionalidades que permitam: - Informar a série do RPS; 

- Identificar o tipo de RPS utilizado (Recibo Provisório de 

Serviços, RPS Nota Fiscal Conjugada (mista) ou cupom; - 

Identificar o número do RPS - Permitir a consulta da 

conversão de RPS em nota; 

17 - Ao emitir a nota fiscal de serviços eletrônica para um 

tomador definido pelo município como substituto 

tributário já proceder com a dedução do valor do ISSQN 

devido por ele;  

18 - O sistema deverá apresentar dispositivo que 

permitam os contribuintes importarem o arquivo em lote 



 

 

 

dos RPSs emitidos em uma aplicação própria de sua 

empresa para processamento e geração das respectivas 

NFS-e;  

19 - No ato da importação do arquivo em lote do RPS o 

sistema deverá fazer a validação do arquivo, 

demonstrando as inconsistências encontradas no arquivo;  

20 - Ao importar o arquivo em lote do RPS, não 

ocorrendo erros o programa deverá disponibilizar o 

arquivo das respectivas NFS-e geradas;  

21 - O sistema deverá apresentar funcionalidades para 

lançamentos das retenções federais no ato da emissão da 

nota fiscal;  

22 - Possibilitar que prestadores de serviço, optante pelo 

Simples Nacional ao emitir a Nota Fiscal de Serviços 

Eletrônica, seja disponibilizado a lista de alíquotas do 

simples conforme definido pelo Comitê Gestor do 

Simples Nacional;  

23 - Para os tomadores de serviços que possuam em seu 

cadastro o e-mail preenchido, o sistema deverá enviar 

automaticamente por e-mail com identificação da 

prefeitura, um link para acesso direto aos dados da nota;  

24 - Permitir que para prestadores com atividade de 

construção civil, seja vinculado o código da obra, 

previamente cadastrado no sistema à nota fiscal;  

25 - Permitir que seja visualizado o histórico de todas as 

notas emitidas dentro de uma competência selecionada, 

bem como a reimpressão destas notas a qualquer tempo, 

com GRANDE DESTAQUE às notas que eventualmente 

forem canceladas (do tipo tarja diagonal colorida com 

informação CANCELADA);  

26 - Permitir a prefeitura definir prazo para cancelamento 

da nota fiscal de serviços eletrônica, de forma que ao 

vencer o ISSQN da competência a nota fiscal gerada não 

possa ser cancelada;  

27 - Permitir a reimpressão das notas fiscais substituída a 

qualquer tempo, com GRANDE DESTAQUE da 



 

 

 

informação SUBSTITUÍDA;  

28 - No ato da gravação da nota fiscal de serviços 

eletrônica enviar para o e-mail cadastrado do tomador de 

serviço o arquivo da NFS-e nos formatos PDF e XML  

29 - Possuir campo específico para que o prestador de 

serviço, cumpra a obrigatoriedade da lei federal 12.741/12 

discriminado o valor dos tributos federais, estaduais e 

municipais que influenciam no valor da prestação do 

serviço;  

30 - As notas fiscais geradas deverão ser lançadas 

automaticamente no livro fiscal;  

31 - Permitir que o livro possa ser encerrado e após o 

encerramento não permitir a inclusão de novos registros, 

onde após o seu encerramento impressão do livro fiscal 

será demonstrado o termo de encerramento para guarda 

do livro conforme estabelecido pela legislação municipal; 

32 - Gerar protocolo de encerramento com resumo da 

declaração; 

 

 CONTADOR FUNCIONALIDADES 

 

 01 - Possibilitar a solicitação de auto cadastro, que deve 

ser autorizado ou não por um usuário/servidor municipal;  

02 - Os contadores, através da utilização de sua senha de 

contador, poderá gerenciar as obrigações principais e 

acessórias de cada um de seus clientes, sendo que os 

lançamentos efetuados terão indicação de quem os 

efetuou (contador e/ou contribuinte);  

03 - Permitir que os contadores possam solicitar via 

internet à emissão de AIDF – de seus clientes; 04 - 

Possibilitar ao contador realizar o cadastro de seus 

clientes e estes cadastros devem ser autorizados ou não 

pelo cliente/contribuinte ou usuário/servidor da prefeitura;  

05 - Possibilitar ao contador que apenas com um único 

acesso ele possa realizar suas atividades para qualquer um 

dos seus clientes cadastrados; 06 - Possibilitar ao contador 



 

 

 

identificar a competência para os lançamentos de cada um 

de seus clientes;  

07 - Ter mecanismos de encerramento de 

competência/movimentação por empresa;  

08 - Gerar protocolo de encerramento com resumo da 

declaração;  

09 - Garantir que após o encerramento, as 

alterações/correções sejam realizadas com declaração 

retificadora;  

10 - Possibilitar a visualização/impressão do resumo da 

declaração por competência e cliente;  

11 - Possibilitar a visualização e impressão do resumo da 

declaração por competência ou cliente;  

12 - Permitir a emissão antecipada de guias ( antes da data 

do vencimento / encerramento), com indicação do 

prestador; 

 13 - O sistema deverá dar a possibilidade de emissão de 

boletos automáticos ao encerramento de escrituração 

deduzindo os valores gerados em guia antecipada; 

 14 - Possuir ferramenta que permita a emissão do livro 

fiscal conforme dados da declaração por prestador de 

serviço;  

15 - Permitir que o livro possa ser encerrado e após o 

encerramento não permitir a inclusão de novos registros 

onde após o seu encerramento na sua impressão será 

demonstrado o termo de encerramento para guarda do 

livro fiscal conforme estabelecido pela legislação 

municipal;  

16 - Possuir opção para que o prestador de serviço cumpra 

com sua obrigação acessória e registre a sua declaração de 

não faturamento quando a empresa não possuir 

movimentação no mês; 

 

 DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇOS 



 

 

 

PRESTADOS FUNCIONALIDADES 

 

 01 - Toda declaração de serviços deve ocorrer com 

identificação da competência;  

02 - As notas fiscais eletrônicas deverão ser 

automaticamente lançadas na DES do prestador; 03 - O 

sistema deverá possuir mecanismos para encerramento da 

declaração de serviços prestados/tomados por 

competência; 

 04 - A correção de um declaração encerrada deve ocorrer 

apenas com declaração retificadora; 05 - O sistema deverá 

possuir mecanismos retificação da declaração de serviços 

- prestados/tomados por competência;  

06 - Possibilitar a visualização/impressão do resumo da 

declaração por competência; 

 07 - Gerar protocolo de encerramento com resumo da 

declaração;  

08 - Permitir a emissão de boletos antecipado para 

pagamento ( antes do encerramento da DES ), com 

indicação do prestador;  

09 - O sistema deverá dar a possibilidade de emissão de 

boletos automáticos ao encerramento de escrituração 

normal e/ou substitutiva, completamente vinculado a esta 

escrituração e abatendo valores gerados anteriormente via 

boletos avulsos de que trata o item anterior;  

10 - Possuir ferramenta que permita a emissão do livro 

fiscal conforme dados da declaração;  

11 - Permitir que as empresas definidas pelo fisco como 

plano de saúde emitam a nota fiscal e o valor do ISSQN 

não seja destacado na nota, onde sua apuração será de 

acordo com informações declaratórias;  

12 - Ter opção específica que permita que os planos de 

saúde ao proceder com o encerramento da declaração 

indique os atos cooperados e não cooperados e o cálculo 

do ISSQN seja calculado de acordo com as informações 



 

 

 

declaradas pelo contribuinte;  

13 - Ao emitir o livro fiscal para empresas enquadradas 

como plano de saúde, seja demonstrado quadro 

informativo dos dados declarados antes do fechamento da 

competência;  

14 - Permitir ao servidor/fiscal realizar manutenção na 

Declaração do contribuinte quando diante de divergências 

identificadas na fiscalização;  

15 - Possuir mecanismos que registre observação no livro 

fiscal contendo a justificativa, data, hora e usuário que 

realizou a alteração. 

 

 DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇOS 

TOMADOS FUNCIONALIDADES 

 

 01 - Toda declaração de serviços deve ocorrer com 

identificação da competência;  

02 - Permitir a escrituração dos serviços tomados, por 

digitação, identificando o número da nota, data de 

emissão, série, situação da nota, exigibilidade do ISSQN, 

base de cálculo, alíquota, valor do ISSQN;  

03 - Possuir mecanismo de controle e encerramento das 

declarações;  

04 - Permitir que após o encerramento da declaração sua 

correção ocorra apenas com declaração retificadora;  

05 - O sistema deverá possuir mecanismos para 

encerramento da declaração de serviços 

prestados/tomados por competência;  

06 - Possibilitar a visualização/impressão do resumo da 

declaração por competência;  

07 - O sistema deverá dar a possibilidade de emissão de 

guias dos valores de ISSQN retido; 08 - A emissão do 

livro fiscal deve conter todos os dados lançados na 

declaração; 



 

 

 

 09 - Gerar protocolo de encerramento com resumo da 

declaração; 

 

 DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇOS 

DOS CARTÓRIOS FUNCIONALIDADES 

 

 01 - O SOFTWARE deve ter todas as suas 

funcionalidades via web;  

02 - Possibilitar a seleção do período de competência para 

lançamento;  

03 - Permitir identificar o tipo de estabelecimento de 

serviços notariais e de registros;  

04 - Permitir que para cada tipo de estabelecimento de 

serviços notariais e de registros, seja demonstrado os 

códigos dos atos para identificação do serviço prestado 

com o valor dos emolumentos;  

05 - Permitir que na escrituração seja identificado a 

quantidade de documentos referente a cada ato 06 - Na 

declaração dos serviços prestados por atos praticados os 

valores do ISSQN devem ser apurados automaticamente 

conforme a tabela de emolumentos do TJMG;  

07 - Gerar protocolo de encerramento com resumo da 

declaração;  

08 - Permitir que após o encerramento da declaração sua 

correção ocorra apenas com declaração retificadora;  

09 - O sistema deverá dar a possibilidade de emissão de 

boletos de pagamento avulso, para antecipação do 

pagamento antes do fechamento da declaração;  

10 - O sistema deverá dar a possibilidade de emissão de 

boletos automáticos após o encerramento de escrituração 

normal e/ou substitutiva, completamente vinculado a esta 

escrituração e abatendo valores gerados anteriormente via 

boletos avulsos de que trata o item anterior;  

11 - Preservar a segurança das informações garantindo o 



 

 

 

sigilo de acesso dos servidores municipais e funcionários 

dos cartórios, devidamente habilitados para desempenhar 

tal função através de senha própria e intransferível; 12 - 

Possibilitar a emissão do livro fiscal demonstrando todos 

os dados declarados; Permitir que o livro possa ser 

encerrado e após o encerramento não permitir a inclusão 

de novos registros onde após o seu encerramento na sua 

impressão será demonstrado o termo de encerramento 

para guarda do livro fiscal conforme estabelecido pela 

legislação municipal;  

13 - Permitir a escrituração dos atos praticados através de 

Importação de arquivo XML (modelo: SISNOR).  

 

DECLARAÇÃO ELETRÔNICA DE SERVIÇOS DE 

ISSQN BANCÁRIO FUNCIONALIDADES  

 

01 - O SOFTWARE deverá consistir todos os campos nos 

arquivos enviados pelo banco apontando os erros e 

informando as mensagens de acordo com o manual da 

versão 2.3 ou superior disponibilizado pela ABRASF , 

sendo a versão exigida de acordo com a necessidades de 

fiscalização da Administração;  

02 - O SOFTWARE deve preservar a segurança das 

informações garantindo o sigilo de acesso dos servidores 

municipais e dos funcionários das instituições financeiras, 

devidamente habilitados para desempenhar tal função 

através de senha própria e intransferível;  

03 - O SOFTWARE deve ter opção que possibilite o 

envio do arquivo referente ao módulo de informações 

comuns aos municípios, contendo todas as contas de 

resultado credoras com vinculação das contas internas à 

codificação do COSIF e seu respectivo enquadramento 

das contas tributáveis pela Lei Complementar nº 116/03 e 

157/16;  

04 - O SOFTWARE deve importar os dados do arquivo 

referente ao Módulo 3 - Informações Comuns aos 

Municípios e apontar em caso de erros, as descrições 



 

 

 

contidas no Modelo Conceitual da ABRASF tais como: 

Código e descrição do erro; - Motivo do erro; - Solução 

para a correção do erro; - Informação sobre a localização 

do erro);  

05 - Importar os dados do arquivo referente ao Módulo 2 

– Apuração Mensal do ISSQN e apontar em caso de erros, 

as descrições contidas no Modelo Conceitual da ABRASF 

tais como: - Código e descrição do erro; - Motivo do erro; 

- Solução para a correção do erro; - Informação sobre a 

localização do erro);  

06 - O SOFTWARE deve permitir o envio do módulo 

Apuração mensal do ISSQN, contendo o demonstrativo 

da apuração por subtítulo, da receita tributável mensal por 

alíquota e seu imposto devido;  

07 - Permitir o envio do registro que demonstre a 

apuração do ISSQN mensal a recolher com as devidas 

deduções e ajustes na receita declarada, tais como 

incentivos autorizados em lei e depósitos judiciais;  

08 - Possibilitar o envio do arquivo do módulo 

demonstrativo contábil contendo o balancete analítico 

mensal das contas de resultados por CNPJ de cada 

dependência da instituição localizada no município com a 

movimentação das contas no período solicitado pela 

legislação municipal ;  

09 - O SOFTWARE deve permitir ao usuário/servidor 

acompanhar as declarações efetuadas de todos os módulos 

do modelo conceitual ABRASF;  

10 - Após importação do balancete o SOFTWARE deve 

possibilitar cruzar as informações balancete analítico 

mensal nos mesmos moldes do arquivo enviado ao Banco 

Central do Brasil com os dados importados na apuração 

mensal;  

11 - Possibilitar o envio do arquivo do módulo 

demonstrativo das partidas de lançamentos contábeis 

contendo as informações do razão analítico ou ficha de 

lançamento;  

12 - O SOFTWARE deve gerar protocolo de envio e 



 

 

 

aceite dos arquivos caso os dados enviados sejam 

validados no padrão ABRASF;  

13 - Permitir ao fisco municipal emitir listagem do plano 

geral de contas dos Bancos com identificação das contas 

declaradas como tributáveis; 

14 - Possibilitar a emissão de relatório contendo dados do 

balancete analítico mensal importado pelas instituições 

financeiras;  

15 - O SOFTWARE deve emitir relatório com os dados 

da identificação de serviços de remuneração variável por 

instituição financeira/Banco;  

16 - O SOFTWARE deve emitir relatório dos dados das 

tarifas de serviços da instituição financeira/Banco;  

17 - Possibilitar a emissão de relatório dos dados dos 

códigos de tributação DESIF de acordo com o manual da 

ABRASF;  

18 - Possibilitar a consulta e análise da função de cada 

conta do Plano de Contas enviadas pelas instituições 

financeiras/Bancos no arquivo de Informações Comuns;  

19 - O SOFTWARE deve permitir ao usuário/servidor 

avaliar marcar como TRIBUTÁVEL contas do plano de 

contas de cada instituição financeira/banco enviada como 

não tributável no arquivo de informações comuns;  

20 - O SOFTWARE deve permitir ao usuário/servidor 

reenquadrar ao item lista de serviços contas do plano de 

contas de cada instituição financeira/banco enviada como 

TRIBUTÁVEL no arquivo de informações comuns;  

21 - O SOFTWARE deve permitir ao usuário/servidor 

listar para controle e validação as contas reenquadrada 

bem como as justificativas do reenquadramento;  

22 - O SOFTWARE deve permitir ao usuário/servidor 

listar para controle e validação as contas que os 

usuários/servidores marcaram como tributáveis para 

apuração de ISSQN bem como as justificativas de 

enquadramento como tributável;  

23 - O SOFTWARE deve apurar de forma automática 



 

 

 

saldo a recolher de ISSQN referente a divergências 

apontadas no cruzamento dos dados enviados nos 

módulos de apuração mensal do ISSQN e demonstrativo 

contábil levando em consideração as contas avaliadas e 

marcadas como tributáveis e ou reenquadramento;  

24 - Possobilitar confrontar contas enviadas pelo banco 

com as determinadas pelo fisco como passíveis de 

tributação gerando relatório dos valores devidos e não 

declarados; 

 25 - O SOFTWARE deve permitir configurações para 

atender às rotinas atuais da Administração;  

26 - O SOFTWARE deverá dar a possibilidade de 

emissão de boletos automáticos ao encerramento de 

escrituração normal e/ou substitutiva, completamente 

vinculado a esta escrituração e abatendo valores gerados 

anteriormente via boletos avulsos de que trata o item 

anterior;  

27 - O SOFTWARE deverá dar a possibilidade de 

emissão de boletos de pagamento avulso, para 

antecipação do pagamento antes do fechamento da 

declaração;  

28 - Permitir que após o encerramento da declaração sua 

correção ocorra apenas com declaração retificadora;  

29 - O SOFTWARE deve emitir o livro fiscal contendo os 

dados das contas, item lista de serviço, valores e alíquotas 

importados no arquivos de apuração mensal modelo 

ABRASF; conforme dados da declaração; -  

30 - Permitir que o livro possa ser encerrado e após o 

encerramento impeça a inclusão de novos registros. Após 

o encerramento, na impressão do livro, será demonstrado 

o termo de encerramento para guarda do livro fiscal 

conforme estabelecido pela legislação municipal;  

31 - O SOFTWARE deve permitir ao fisco municipal 

identificar as instituições financeiras que não efetuaram a 

declaração de serviços prestados e ou tomados;  

32 - O SOFTWARE deve ser capaz de emitir relatório das 

declarações efetuadas pelas instituições financeiras por 



 

 

 

competência; 

 33 - O SOFTWARE deve permitir à Administração 

municipal atualizar as guias de ISSQN informando um 

novo vencimento para uma instituição financeira 

específica;  

34 - O SOFTWARE deve permitir a configuração do dia 

do vencimento do DAM (documento de arrecadação 

municipal) do ISSQN;  

35 - O SOFTWARE deve permitir configurar mensagens 

para serem apresentadas no DAM (documento de 

arrecadação municipal), exemplo: instruções para 

pagamentos;  

36 - O SOFTWARE deve calcular a correção monetária 

dos boletos em atraso de acordo com o índice usado pela 

administração municipal;  

37 - O SOFTWARE deve ter um painel informativo que 

permita o cadastro de mensagens para as instituições 

financeiras do município; 

 38 - O SOFTWARE deve possuir função que permita ao 

usuário/servidor prorrogar o vencimento a guia de 

ISSQN;  

39 - O SOFTWARE deve ter mecanismos de declaração 

de serviços tomados através de importação arquivo com 

layout próprio do software;  

40 - O SOFTWARE deve permitir a declaração manual 

dos serviços tomados, identificando o prestador, item lista 

de serviço, valor dos serviços e alíquota;  

41 - Deve possuir opção que demonstre os dados da 

declaração dos serviços tomados pelas instituições 

Financeiras;  

42 - O sistema deve ter calendário pelo qual se possa 

definir dias não úteis (finais de semana - sábados, 

domingos; feriados municipais, estaduais ou federais; 

outros);  

43 - Possibilitar visualizar a conta corrente fiscal da 

instituição financeira com todas as guias geradas e sua 



 

 

 

situação de pagamento;  

44 - O SOFTWARE deve listar as instituições 

financeiras/Bancos com valor de ISSQN apurado e 

pendentes de geração de guia;  

45 - Possuir mecanismos para que o usuário/servidor 

possa fazer o encerramento da movimentação e geração 

de guias nos casos em que as instituições financeiras 

/Bancos tenham valores pendentes de geração de guia;  

46 - Permitir a emissão de diversos relatórios gerenciais 

para o apoio ao trabalho da fiscalização nas autuações das 

instituições financeiras / Bancos; 

47 - O SOFTWARE deverá possuir função para captar as 

declarações enviadas pelas instituições financeiras, com 

auditoria prévia, apontando indícios suficientes para o 

início de uma fiscalização;  

48 - Permitir ao fisco municipal marcar e alterar contas no 

plano de contas informado pelos bancos quando, após a 

análise do mesmo, o fisco julgar procedente, permitindo 

inclusive incluir informações sobre o trabalho efetuado 

para a referida análise;  

49 - Possibilitar a emissão de relatório dos dados 

declarados pelas instituições financeiras através do 

módulo das partidas dos lançamentos contábeis;  

50 - Possuir opção para emissão de relatório que liste as 

instituições financeiras com dedução na base de cálculo 

do ISSQN para solicitação de esclarecimentos;  

51 - Possibilitar a emissão de relatório dos dados dos 

códigos de tributação DESIF de acordo com o manual da 

ABRASF;  

52 - Relatório que demonstre o valor a recolher pela 

fiscalização, indicando as divergências encontradas pela 

marcação de contas como tributáveis pelo fisco;  

53 - Possuir chat interno para usuários do sistema DESIF, 

para suporte e atendimento pela equipe de suporte do 

SOFTWARE;  

54 - Permitir consulta dos dados da declaração dos 



 

 

 

serviços tomados pelas Instituições Financeiras/Bancos;  

55 - O SOFTWARE deve ter funcionalidade para 

identificação dos valores declarados como crédito e a 

débito por exercício ou competência;  

56 - O SOFTWARE pretendido deve auxiliar na 

fiscalização pretérita dos últimos 5 permitindo o envio de 

arquivo no modelo conceitual ABRASF dos módulos: - 

Módulo 1 - Demonstrativo Contábil; - Módulo 2 - 

Apuração Mensal do ISSQN; - Módulo 3 - Informações 

Comuns aos Municípios; - Módulo 4 - Demonstrativo das 

Partidas dos Lançamentos Contábeis;  

57 - Permitir o envio das contas de resultado credoras e a 

descrição detalhada da natureza das operações registradas 

nos subtítulos dos últimos anos, possibilitando 

encaminhar arquivo para cada período estabelecido na 

legislação; 

 58 - Deve disponibilizar função para envio das contas de 

resultado credoras e a descrição detalhada da natureza das 

operações registradas nos subtítulos dos últimos 5 anos, 

possibilitando encaminhar arquivo para cada período 

estabelecido na legislação;  

59 - Possuir relatório que demonstre o valor a recuperar 

referente a divergência de alíquota em declarações 

efetuadas pelos bancos em exercícios anteriores, 

divergentes com a legislação municipal;  

60 - Possibilitar identificar o montante a ser recuperado a 

partir de análise das contas tributáveis realizadas pelos 

usuários/servidores em até 6 meses após a implantação do 

software; 61 - O SOFTWARE deve apontar as 

divergências de enquadramento dos COSIFs entre 

instituições financeiras/bancos do município;  

62 - O SOFTWARE deve ter banco de dados de forma 

que o usuário/servidor possa consultar - informações 

sobre contas oferecidas como tributáveis em outros 

municípios que utilizem o mesmo SOFTWARE e que 

estão como não tributáveis em seu município;  

63 - Possibilitar que o fisco visualize a divergência entre 



 

 

 

alíquotas, após o banco importar os dados pretéritos e as 

alíquotas utilizadas para pagamento do ISSQN não 

estejam de acordo com a legislação vigente; 

 64 - Os arquivos importados referentes as competências 

atuais deverão ser bloqueadas no ato da importação 

apresentando o erro EM046 - Alíquota ISSQN informada 

está errada. Não existe essa alíquota para o código de 

tributação informado com vigência no mês e ano dessa 

declaração. Tipo de registro, identificação da 

dependência, mês-ano da declaração, código de tributação 

e alíquota informados;  

65 - Permitir a emissão de relatório que demonstre o 

cruzamento entre os registros balancete analítico mensal x 

apuração mensal do ISSQN e apresentar de forma clara a 

divergência encontrada entre os arquivos;  

66 - Permitir ao fisco emissão de relatório que demonstre 

a Tabelas de Tarifas de Serviços não Consideradas 

Tributáveis pelo Banco; -  

67 - Ter opção própria que permita ao fisco efetuar o 

cruzamento do ESTBAN x Balancete Analítico Mensal; 

 68 - Possibilitar ao fisco emissão de relatório que efetue o 

Cruzamento do Balancete x Demonstrativo Partidas;  

69 - O SOFTWARE deverá ter opção que cruze o PGCC 

dos bancos do município com outros municípios e 

demonstre as contas ausentes no PGCC, possibilitando ao 

fisco notificar as instituições financeiras por falta de envio 

de informação;  

70 - O SOFTWARE deverá ter opção que cruze o PGCC 

dos bancos do município com outros municípios e 

demonstre as divergências de enquadramento com o 

cod_trib_desif;  

71 - O SOFTWARE deverá ter opção que cruze o PGCC 

dos bancos do município com outros municípios e 

demonstre as divergências de enquadramento com o 

COSIF;  

72 - O sistema deverá possuir inteligência fiscal, 

permitindo que o fisco efetue a marcação das contas do 



 

 

 

PGCC dos bancos do seu município baseado em 

informações prestadas pelos bancos em outros 

municípios;  

73 - O sistema deverá possuir inteligência fiscal, 

permitindo que o fisco efetue a marcação das contas 

marcadas pelo fisco em outros municípios e efetuar a 

marcação de forma automática no PGCC das instituições 

do seu município ficando destacado como contas 

marcadas pelo fisco; 

 74 - Permitir ao fisco emissão de relatório que demonstre 

as contas declaradas no apuração mensal e que não foram 

enviadas como tributáveis no Plano Geral de Contas;  

75 - Listagem do Plano Geral de contas das instituições 

financeiras onde através dele a fiscalização possa 

identificar as contas de resultado credoras não enviadas 

pelo banco como tributáveis e possuam atividade de 

prestação de serviço;  

76 - Possibilitar a emissão de relatório dos dados dos 

códigos de tributação DESIF de acordo com o manual da 

ABRASF;  

77 - Permitir ao fisco municipal emitir listagem para 

controle da entrega das declarações por parte das 

instituições financeiras; 16 - Possuir indicação do item da 

lista de serviços que a conta bancária está vinculado no 

momento que que o servidor/fiscal estiver procedendo 

com a auditoria; 

 

 FISCALIZAÇÃO ELETRÔNICA 

FUNCIONALIDADES 

 

 01 - O SOFTWARE de possuir tabelas de cadastros 

como: - Cadastro de fiscais; - Cadastro de documentos; - 

Cadastro de secretarias/órgãos; - Cadastro de categoria de 

Ordem de Serviço - OS; - Cadastro de tabela de 

pontuação com assunto/serviço e pontuação; - Cadastro de 

motivos/assuntos de fiscalização; - Cadastro de 



 

 

 

atividades/procedimentos da Ordem de Serviço – OS;  

02 - O SOFTWARE deve permitir vincular o fiscal a sua 

secretaria/órgão podendo um mesmo fiscal ser vinculado 

em mais de uma secretaria;  

03 - Possibilitar o cadastro de 

procedimento/atividades/ações de cada motivo de 

Fiscalização;  

04 - O SOFTWARE deve permitir o cadastro de 

procedimentos para execução para cada motivo da 

Fiscalização; 

05 - Possibilitar o cadastro de responsável para cada 

secretaria/órgãos, o sendo este responsável pela assinatura 

da Ordem de Serviço - OS ;  

06 - Permitir a abertura Ordem de serviços, sendo elas 

geradas por um protocolo (solicitação do contribuinte), 

denúncia ou uma atividade extraordinária/rotina;  

07 - O SOFTWARE deve possibilitar a abertura de 

Ordem de Serviço - OS por item lista de serviço, gerando 

uma OS para cada contribuinte vinculado ao item lista de 

serviços;  

08 - O SOFTWARE deve permitir vincular o 

motivo/assunto à Ordem de Serviço - OS;  

09 - Permitir a abertura da Ordem de Serviço 

possibilitando selecionar o tipo da ordem de serviço de 

acordo com cadastro do item anterior; 10 - O 

SOFTWARE deve permitir no ato da abertura da Ordem 

de Serviço - OS selecionar as atividades a serem 

fiscalizadas ou contribuinte; identificando o fiscal 

responsável pela sua execução;  

11 - É obrigatório que o SOFTWARE exija a indicação de 

Fiscal responsável pela Ordem de Serviço – OS;  

12 - Permitir vincular todos os fiscais atuantes nos 

serviços/procedimentos da Ordem de Serviço- OS;  

13 - O SOFTWARE deve possibilitar que no cadastro de 

atividades/procedimentos seja informado o código de 



 

 

 

serviço da tabela de pontuação e o prazo para execução;  

14 - Na abertura da Ordem de Serviço - OS ao selecionar 

o assunto calcular a data prevista para conclusão de 

acordo com os prazos estabelecidos em cada 

procedimento;  

15 - Permitir que na abertura da OS seja possível informar 

o número do processo que deu origem a essa ordem de 

serviço;  

16 - O SOFTWARE deverá enviar um e-mail para o fiscal 

responsável após confirmação de conclusão da Ordem de 

Serviço - OS;  

17 - O SOFTWARE deverá enviar um e-mail de alerta 

para o fiscal responsável pela Ordem de Serviço - OS 

quando o seu prazo estiver sendo alcançado/vencendo e a 

mesma não estiver em aberto;  

18 - O SOFTWARE deverá possuir mecanismos pra que o 

Fiscal registro informações vinculadas a sua Ordem de 

Serviço – OS, como ação realizada, data e ocorrência;  

19 - O SOFTWARE deve possibilitar a emissão da 2ª via 

da Ordem de Serviço - OS;  

20 - O SOFTWARE deve permitir cancelamento da 

Ordem de Serviço – OS pelo Fiscal responsável, exigindo 

o motivo do seu cancelamento;  

21 - Permitir que o responsável pela secretaria/órgão 

prorrogue a data prevista de conclusão da  

22 - O SOFTWARE desejável deve permitir os 

lançamentos referentes as DAP’s dos cartórios com a 

codificação dos respectivos atos, quantidades e distinção 

automática dos valores dos emolumentos para apuração 

do ISSQN ;  

23 - O SOFTWARE desejável deve permitir ao Fiscal 

bloquear a competência do contribuinte quando o mesmo 

estiver sob fiscalização;  

24 - O SOFTWARE deve impedir o lançamentos por 

parte do contribuinte efetue lançamentos na declaração, 



 

 

 

quando a mesma estiver bloqueada para Fiscalização;  

25 - O SOFTWARE deve apresentar mensagem de 

orientação ao contribuinte quando o mesmo tentar fazer 

lançamentos, encerrar, retificar ou alterar dados de uma 

competência que estiver marcada/bloqueada para 

fiscalização;  

26 - Permitir ao fiscal a confirmação dos procedimentos 

executados em uma Ordem de Serviço - OS, podendo 

inserir observações em cada procedimento;  

27 - O SOFTWARE deve possuir mecanismos de registro 

de encerramento/conclusão da Ordem - de Serviço - OS;  

28 - Permitir cadastrar os itens da tabela de produtividade 

fiscal de acordo com a lei/decreto indicando os pontos 

positivos e negativos de cada item;  

29 - O SOFTWARE deve apurar valor da produtividade 

fiscal de acordo com os motivos/assuntos de fiscalização 

e as atividades/procedimentos da Ordem de Serviço – OS;  

30 - Permitir o controle de pontuação por fiscais que 

compõem a Ordem de Serviço - OS;  

31 - Permitir o controle da gratificação por Produtividade 

Fiscal da Fiscalização de diversas secretarias/órgãos da 

Prefeitura em conformidade com Leis e regulamentos que 

a instituíram;  

32 - Permitir a elaboração e emissão dos Autos de 

infração e imposição de multa, incluindo a fundamentação 

legal;  

33 - Permitir a emissão e elaboração do Termo de Início 

da Ação Fiscal – TIAF;  

34 - Possibilitar a emissão de documentos diversos 

necessários para a execução da Ordem de Serviço – OS;  

35 - Possibilitar a emissão da segunda via de documentos 

gravadas para o processo de fiscalização;  

36 - Permitir vincular imagem da assinatura digital do 

fiscal ao cadastro do fiscal, para impressão da assinatura 



 

 

 

nos documentos;  

37 - O SOFTWARE deve possuir mecanismos próprio de 

envio de e-mail, para envio de notificações e documentos 

fiscais;  

38 - Emitir listagem da tabela de produtividade fiscal;  

39 - Permitir consultar extrato das ordens de serviço por 

fiscal;  

40 - Possibilitar ao responsável pelo setor listar as Ordem 

de Serviço - OS em atraso; 

 41 - Permitir que o responsável pelo setor fazer 

lançamentos/correções de pontos do Fiscal mediante a 

análise de serviços executados/não executados de uma 

Ordem de Serviço – OS especifica;  

42 - Permitir a emissão de relatório que comprove a 

pontuação efetuada pelo fiscal no período selecionado 

para pagamento da Gratificação; 

43 - Permitir o cadastro de formulário / questionário de 

fiscalização;  

44 - O SOFTWARE deve possuir mecanismos de 

comunicação on-line ao contribuinte quanto a 

notificações/fiscalização em andamento;  

45 - Possuir cadastro de assuntos para 

comunicação/notificação on-line;  

46 - Permitir o cadastro de motivo de 

comunicação/notificação com prazo para leitura e 

resposta;  

47 - Possibilitar o controle das comunicações/notificações 

com confirmação de leitura e ou respondidas;  

48 - O SOFTWARE deve possibilitar indicar será 

comunicado/notificado contador, contribuinte ou os dóis 

para leitura e resposta as comunicações/notificações;  

49 - Ao gerar uma comunicação/notificação on-line o 

SOFTWARE notificar o contribuinte e o contador atual 

da empresa;  



 

 

 

50 - O SOFTWARE deve permitir a confirmação de 

leitura e ou envio de resposta tanto pelo contribuinte 

quanto por seu contador;  

51 - O SOFTWARE deve possuir mecanismos que 

bloqueie automaticamente a competência do contribuinte, 

quando o mesmo estiver com comunicação/notificação 

on-line sem confirmação de leitura;  

52 - O SOFTWARE deve permitir o gerenciamento do 

envio comunicações/notificações que pode ser on-line 

pelo sistema com ou sem envio de e-mail;  

53 - O SOFTWARE deve possibilitar anexar documentos 

de apoio a fiscalização quando da geração de 

comunicações/notificações on-line;  

54 - O SOFTWARE deverá permitir a emissão em 

arquivo CSV as Informações da OS por Fiscal, podendo 

selecionar um intervalo de Ordem de serviços. 

 55 - Permitir abertura automática de notificação on-line 

para o contribuinte ao solicitar cancelamento de NFSe;  

56 - Permitir o contribuinte anexar documentos em 

resposta à notificação de cancelamento de NFSe;  

57 - Possibilitar o encerramento em lote dos processos 

abertos;  

58 - Possibilitar a mudança da situação do processo em 

lote; - 

 

IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER 

NATUREZA - ISSQN FUNCIONALIDADES 

 

 01 - Possuir tabelas parametrizáveis de valores e 

alíquotas para cálculo de imposto; 

 02 - Permitir a simulação dos lançamentos para 

conferência; 

 03 - Possui listagem das guias de lançamento; 04 - 



 

 

 

Permitir a emissão em lote das guias de lançamento;  

05 - Discriminar na guia atividade principal da inscrição ;  

06 - Possibilitar configuração para lançamento ANUAL 

de ISSQN fixo de acordo com a legislação vigente;  

07 - Possibilitar o lançamento por uniprofissional em 

conformidade com legislação municipal;  

08 - Possibilitar o cadastro de vencimentos com ou sem 

descontos; 

 09 - Permitir o lançamento com proporcionalidade em 

função a data do cadastro / início da atividade;  

10 - Permitir o lançamento em função da estimativa 

registrada no cadastro ;  

11 - Permitir a importação das guias do PGDAS; 12 - 

Possibilitar o registro das guias e pagamentos do DAF 

607;  

13 - Possibilitar a listagem de dados do lançamento e 

arrecadação por bairro;  

14 - Emitir demonstrativo da arrecadação do ISS por 

atividade econômica, por período de exercícios;  

15 - Emissão de listagens dos maiores contribuintes do 

ISSQN;  

16 - Permitir listar os lançamentos por atividade; 17 - 

Possui listagem dos dados do lançamento que conste, 

contribuinte, inscrição, tributo e valor lançado, permitindo 

filtros por lançamento, contribuinte, inscrição e período 

de lançamento da guia;  

18 - Possibilitar o cadastro de mensagem padrão para as 

guias;  

19 - Geração e envio de lista de lançamento para registro 

e cobrança em conta bancária do contribuinte, lista 

débitos; 

20 - Permitir o cancelamento de lançamento obrigando 

informação da justificativa;  



 

 

 

21 - Permitir a alteração de mensagem da guia no 

momento da impressão individual;  

22 - Permitir que os dados das cobranças possam ser 

disponibilizados em arquivo texto para impressão em 

gráfica terceirizada;  

23 - Possibilitar a emissão geral de guias permitindo 

ordenar por contribuinte, endereço ou inscrição;  

24 - Possibilitar a emissão de segunda via de guias;  

25 - Ter mecanismos de alteração de mensagem na 

emissão de segunda via de guias;  

26 - Possibilitar o controle de atendimentos ao 

contribuinte através do registro dos requerimentos e 

previsão de retorno com emissão de comprovante; 

 27 - Permitir o controle de movimentação dos processos 

pelos órgãos e entidades cadastradas; 28 - Emitir 

relatórios de processos tramitados, encerrados por local;  

29 - Emitir relatórios dos processos protocolados por 

período;  

30 - Permitir a parametrização de informações 

complementares ao processo;  

31 - Possuir emissão de etiqueta com número do processo 

em ordem cronológica de cadastro (número e data);  

32 - Possuir controle/parametrização de etapas de 

andamento do processo, sendo obrigatório a conclusão de 

uma para prosseguimento para etapa seguinte;  

33 - Possuir rotina de tramitação eletrônica e confirmação 

de recebimento de tramitação interna, considerando o 

documento em “trânsito” até a confirmação do 

recebimento;  

34 - Emitir guia de remessa de processos após tramitação 

de cada processo para registro e controle físico do 

processo; 

 35 - Emitir histórico de processos, contendo datas, órgãos 

e responsáveis pelo trâmite;  



 

 

 

36 - Emitir listagem de processos em trânsito;  

37 - Emitir comprovante de protocolização para o 

interessado no momento da gravação do processo, 

contendo número do protocolo, setor, data, nome do 

requerente , prazo de conclusão ou interessado;  

38 - Possibilitar o acompanhamento da tramitação do 

processo e sua situação, mantendo histórico e parecer 

eletrônico;  

39 - Permitir juntada de processos (por apensação) a um 

processo existente para trâmite unificado;  

40 - Permitir a anexação de documentos a um processo 

existente;  

41 - Permitir o controle/consulta de processos pendentes 

de recebimento;  

42 - Permitir a inclusão de rotina ou modificação de 

histórico a um processo, caso seja protocolizado sem 

assunto ou faltando alguma informação.  

43 - Demonstrar em gráficos por situação de processos 

como : vencidos, encerrados e em aberto;  

44 - Possibilitar a configuração para liberação ou não por 

contribuinte a emissão de guias antecipadas ( antes do 

encerramento da movimentação da competência);  

45 - Possibilitar relatório estatísticos de processos por 

local ;  

46 - Possibilitar o encerramento de processo em lote por 

local; 

 

 

 

 

 

6 -  FUNDAMENTO LEGAL 



 

 

 

O objeto deste edital, tem amparo legal disposto no artigo 75, inciso II, da Lei Federal 

nº 14.133/21 e Decreto Municipal 2931/2024. 

 

7-  JUSTIFICATIVA 

Conforme o apurado pelo setor requisitante, faz-se necessária a contratação de empresa 

para prestação de serviço de informatização e disponibilidade para emissão de nota 

fiscal eletrônica de serviço e emissão de guias de INSSQN. 

 

8 -  PRAZO PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO 

8.1. A prestação de serviço deverá ocorrer de acordo com a solicitação encaminhada 

pelo respectivo setor, através de ordem de serviço devidamente assinada pelo setor 

respectivo, o que corresponderá à necessidade do setor requisitante.  

8.2. A contratada terá o prazo máximo de 05 (cinco) uteis, contados do recebimento da 

Ordem de serviço ou documento equivalente, para realizar a prestação de serviço 

requisitado.  

8.3. A Administração não emitirá qualquer ordem de serviço sem a prévia existência do 

respectivo crédito orçamentário.  

8.4. O local para execução dos serviços será aquele indicado na ordem de serviço ou 

documento equivalente.  

 

9- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

9.1 O pagamento será efetuado pela Tesouraria do município de Cruzília, MG, na conta 

do CONTRATADO, em até 30 (trinta) dias após a efetiva execução dos serviços, 

mediante a apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor competente, nos termos 

da Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.2 A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, 

fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por 

seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, 

parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/2021. 

9.3 Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá fazer constar na Nota 

Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município 

de Cruzília-MG, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem 

como o número da Ordem de Compra, assim como o valor dos tributos devidos pelo 

objeto, na forma da legislação; 



 

 

 

9.4 O Município providenciará a retenção do valor devido a título de imposto de renda, 

na forma da legislação tributária, em especial da do Decreto Municipal n.º 2.918/2023 e 

da Instrução Normativa da Receita Federal n.º 1.234/2012 e suas posteriores alterações 

independentemente de a informação constar na nota fiscal; 

9.5 Se o fornecedor for optante pelo simples nacional, fica obrigado a enviar Junto às 

notas fiscais comprovante de enquadramento no respectivo mês emitido no sítio 

eletrônico da Receita Federal, bem como declaração firmada de próprio punho sob as 

penas da Lei; 

10 -  HABILITAÇÃO JURÍDICA 

10.1 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, 

em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou registro comercial, 

no caso de empresa individual. 

10.2 – Cédula de Identidade de todos os sócios proprietários. 

10.3. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICA FINANCEIRA 

10.3.1 - Certidão negativa de falência ou concordata com sua expedição nunca superior 

a três meses da abertura deste processo, referente à comarca de domicilio da empresa 

licitante. 

10.4.   REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

10.4.1 - Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica 

Federal ou prova equivalente que comprove, inequivocamente, a regularidade de 

situação. 

10.4.2 - Certidão de regularidade para com a fazenda estadual e municipal do domicilio 

da empresa licitante.  

10.4.3 – Certidão conjunta de regularidade da receita federal e tributos federais e dívida 

ativa da União e INSS. 



 

 

 

10.4.4  – Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

11. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

11.1 - Atestado (s) ou declaração (ões) de capacidade técnica, fornecido(s) por pessoa(s) 

jurídica(s) de direito público ou privado, em papel timbrado, comprovando a execução 

satisfatória de serviços ou fornecimento similares ao objeto desta licitação. (original e 

cópia para ser autenticada por servidor público, ou cópia autenticada em cartório). 

 

12. LOCAL DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

12.1.  Os serviços deverão ser prestados de acordo com solicitação de através de ordem 

de serviços emitidos pela secretaria requisitante, conforme termo de referência. 

12.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, 

às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

13. DO PRAZO DE VIGÊNCIA  

13.1. O contrato vigorará por 11 (onze) meses, a vigência do mesmo não será 

prorrogada.  

 

14. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

14.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento 

e a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos.  

a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua 

correção.  

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições contratuais.  



 

 

 

c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o 

cumprimento do objeto;  

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações 

assumidas pela empresa na sua proposta.  

e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à 

execução do objeto;  

f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as 

condições preestabelecidas.  

g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem 

prestados.  

h) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.  

i) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações 

previstas neste Termo;  

j) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste 

instrumento;  

k) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a 

administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos 

adquiridos;  

m) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento.  

 

15. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

15.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se 

de empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação 

e de bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto.  



 

 

 

a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados 

que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função 

da execução do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a 

correção, evitando repetição dos fatos.  

b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se 

a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  

c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de 

acidentes.  

d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – 

cumprindo os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de 

férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas 

obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente.  

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem 

prejuízo das demais sanções;  

g) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste 

instrumento. 

h) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor 

do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no edital;  

i) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado. 



 

 

 

 

16. DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO  

16.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida pela Sra. Thaila Maciel Pereira 

Brito representante da secretaria Municipal da Fazenda e Planejamento, a qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo 

dará ciência à Administração e a Secretaria solicitante;  

16.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá 

manter preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente 

sempre que for necessário;  

16.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de 

correspondência oficial e anotações;  

16.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e 

comunicações pertinentes aos mesmos;  

16.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão 

considerados como se fossem praticados pelo Contratante.  

 

17. DAS SANÇÕES  

17.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou 

parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá 

acarretar as seguintes sanções:  

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Dar causa à inexecução total do contrato;  



 

 

 

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

18.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as 

seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.  

a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento 

subsequente, sendo ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 

0,0333% por dia de atraso.  

b) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, 

exceto as multas escalonadas por datas, e a multa de advertência.  

c) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da 

defesa prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à 

multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita 

parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em 

favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final 

da defesa apresentada.  

   

Cruzília, 02 de fevereiro de 2024. 

 

 

 



 

 

 

 

 

_______________________________ 

Luana Andrade Oliveira 

Agente de Contratações do Município de 

Cruzília 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Aprovo o Edital 

 

_____________________________ 

João Eugênio Magalhães Ferreira 

Secretária Municipal da Fazenda e 

Planejamento 

. 



 

 

 

 

MINUTA DO CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0009/2024 

 

DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 0003/2024 

 

O MUNICÍPIO DE CRUZÍLIA/MG, pessoa jurídica de direito público, com sede 

nesta cidade, situada à Rua Coronel Cornélio Maciel, 135, Centro, CEP 37.445-000, 

inscrito no CNPJ Nº 18.008.904/0001-29, neste ato representado pelo seu Prefeito 

Municipal, José Carlos Maciel de Alckmin, brasileiro, casado, portador do CPF n.º 

258.407.116-91 e Carteira de Identidade n.º M – 1.672.633, expedida pela SSP/MG, 

residente e domiciliado à Rua Professor Juca Lintz, nº 96, Bairro Cento, na cidade de 

Cruzília – MG, CEP 37.445-000. 

DO CONTRATADO: 

_____________________________________________________________________ 

______________________________________________________________________

______________________________________________________________________

_____________________________________________________________________.   

 

1. CLAUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 

1.1 O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada na 

implantação, migração de dados, treinamento, bem como cessão de direito de uso de 

software (sistemas) de nota fiscal de serviços eletrônica, por tempo determinado a 

atender a secretaria municipal de fazenda. Período de 11 meses, conforme quantidade e 

condições descritas no termo de referência. 

2.  CLÁUSULA SEGUNDA - BASE LEGAL 

2.1 O presente Contrato tem origem no Processo Administrativo 0009/2024, Dispensa 

de Licitação Eletrônica nº 0003/2024, é fundamentado no art. 75, inciso II, da Lei 

Federal nº 14.133/21. 

 



 

 

 

3. CLÁUSULA III – DO PRAZO, DO VALOR DO CONTRATO E DO 

PAGAMENTO: 

3.1 – DO PRAZO: 

3.1.1 – O presente instrumento vigorará pelo período de 11 (onze) meses, a vigência do 

mesmo não será prorrogada. 

  

3.2 – DO VALOR E DO PAGAMENTO: 

3.2.1 – O valor total do presente contrato é de R$ ______________________, já 

incluídos os tributos, os encargos, seguros e demais ônus que por ventura possam recair 

sobre o Município, sendo: 

3.2.2 – O pagamento será realizado dentro de 30 (trinta) dias, após a efetiva execução 

dos serviços e mediante a apresentação de Nota Fiscal e após atesto do setor 

competente, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.  

3.2.3. A inadimplência da Contratada com relação aos encargos sociais, trabalhistas, 

fiscais e comerciais ou indenizações não transfere à Contratante a responsabilidade por 

seu pagamento, nem poderá onerar o objeto contratado, de acordo com o artigo 121, 

parágrafo único, da Lei Federal nº. 14.133/2021.  

3.2.4. Para execução do pagamento, a CONTRATADA deverá fazer constar na Nota 

Fiscal correspondente, emitida sem rasura, em letra bem legível, em nome do Município 

de Cruzília-MG, informando o número de sua conta corrente e agência Bancária, bem 

como o número da Ordem de Compra, assim como o valor dos tributos devidos pelo 

objeto, na forma da legislação; 

3.2.5 O Município providenciará a retenção do valor devido a título de imposto de 

renda, na forma da legislação tributária, em especial da do Decreto Municipal n.º 

2.918/2023 e da Instrução Normativa da Receita Federal n.º 1.234/2012 e suas 

posteriores alterações independentemente de a informação constar na nota fiscal; 



 

 

 

3.2.6 Se o fornecedor for optante pelo simples nacional, fica obrigado a enviar Junto às 

notas fiscais comprovante de enquadramento no respectivo mês emitido no sítio 

eletrônico da Receita Federal, bem como declaração firmada de próprio punho sob as 

penas da Lei; 

 

4. CLÁUSULA IV - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

4.1 Supervisionar a execução da prestação do objeto, promovendo o acompanhamento e 

a fiscalização sob os aspectos quantitativos e qualitativos.  

a) Notificar, por escrito e verbalmente, à CONTRATADA sobre a ocorrência de 

eventuais imperfeições no curso de prestação do objeto, fixando prazo para a sua 

correção.  

b) Proporcionar todas as facilidades para que a CONTRATADA possa cumprir suas 

obrigações dentro das normas e condições contratuais.  

c) Prestar à CONTRATADA todas as informações solicitadas e necessárias para o 

cumprimento do objeto;  

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços prestados em desacordo com as obrigações 

assumidas pela empresa na sua proposta.  

e) Colocar à disposição da CONTRATADA os elementos e informações necessárias à 

execução do objeto;  

f) Não permitir que o pessoal da CONTRATADA execute tarefas em desacordo com as 

condições preestabelecidas.  

g) Responsabilizar-se pela comunicação, em tempo hábil, dos serviços a serem 

prestados.  

h) Exigir o imediato afastamento de qualquer funcionário ou preposto da 

CONTRATADA que não mereça sua confiança, que embarace a fiscalização ou que se 

conduza de modo inconveniente ou incompatível com o exercício de suas funções.  



 

 

 

i) Efetuar o pagamento devido pela perfeita prestação dos serviços, desde que 

cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato.  

j) Aplicar multas ou penalidades, quando do não cumprimento do contrato ou ações 

previstas neste Termo;  

k) Fazer deduzir diretamente da fonte multas e demais penalidades previstas neste 

instrumento;  

l) Atuar com poder de império suspendendo a execução do contrato sem ônus para a 

administração a qualquer tempo, resguardando a CONTRATADA de seus direitos 

adquiridos;  

m) Rejeitar os serviços em desconformidade com o presente instrumento.  

 

5. CLÁUSULA V: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

5.1 Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento do objeto deste Contrato, utilizando-se de 

empregados treinados, sem antecedentes criminais por improbidade ou prevaricação e 

de bom nível moral na prestação dos serviços em conformidade com o objeto.  

a) Prestar esclarecimento a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados 

que a envolvam, bem como relatar toda e qualquer irregularidade observada em função 

da execução do objeto, bem assim tomar providências necessárias imediatas para a 

correção, evitando repetição dos fatos.  

b) Acatar as orientações do Fiscal do Contrato ou seu representante legal, sujeitando-se 

a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte da CONTRATANTE.  

c) Zelar para que sejam cumpridas as normas relativas à segurança e a prevenção de 

acidentes.  

d) Dispor de quadro de pessoal suficiente para garantir a execução do objeto – 

cumprindo os prazos previstos neste instrumento, sem interrupção, seja por motivo de 



 

 

 

férias, descanso semanal, licença, falta ao trabalho, demissão e outras análogas 

obedecidas às disposições da legislação trabalhista vigente.  

e) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.  

f) Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato, sob pena de rescisão contratual, sem 

prejuízo das demais sanções;  

g) Realizar a prestação dos serviços em conformidade e no prazo estabelecido neste 

instrumento. 

h) A contratada tem a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do 

contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições 

de habilitação e qualificação exigidas na licitação, podendo a qualquer tempo o gestor 

do contrato diligenciar a apresentação de qualquer documento previsto no edital;  

i) O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão 

interessado. 

6. CLÁUSULA VI – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

6.1 – Os recursos necessários ao objeto do presente contrato correrão à conta da 

seguinte dotação orçamentária:  

3.3.90.40.00.2.03.00.04.122.0001.2.0021 1.500.000 

 

6.2. A presente compatibiliza-se ainda, com o Plano Anual de Contratações – PAC, 

através da Secretaria Municipal da Fazenda e Planejamento. 

 



 

 

 

7. - CLÁUSULA VII - DO ACOMPANHAMENTO, EXECUÇÃO E 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO.  

7.1. A fiscalização do presente Contrato será exercida pela Sra. Thaila Maciel Pereira 

Brito representante da secretaria Municipal da Fazenda e Planejamento, a qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato e de tudo 

dará ciência à Administração e a Secretaria solicitante;  

7.2. Durante todo o período de vigência deste contrato, a CONTRATADA deverá 

manter preposto aceito pela CONTRATANTE, para representá-la administrativamente 

sempre que for necessário;  

7.3. A comunicação entre a fiscalização e a contratada será realizada através de 

correspondência oficial e anotações;  

7.4. O relatório de entrega dos serviços será destinado ao registro de fatos e 

comunicações pertinentes aos mesmos;  

7.5. Todos os atos e instituições emanados ou emitidos pela fiscalização serão 

considerados como se fossem praticados pelo Contratante.  

8. CLÁUSULA VIII - DAS SANÇÕES  

8.1 Nos termos do art. 155 da Lei Federal 14.133/2021, o descumprimento total ou 

parcial das obrigações assumidas pela CONTRATADA, sem justificativa aceita, poderá 

acarretar as seguintes sanções:  

a) Dar causa à inexecução parcial do contrato;  

b) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, o 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;  

c) Dar causa à inexecução total do contrato;  

d) Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado;  



 

 

 

e) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;  

f) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado;  

g) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;  

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.  

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas acima, as 

seguintes penalidades, nos limites previstos no art. 156 da Lei Federal 14.133/2021.  

a) O valor da multa, aplicada será descontado imediatamente no pagamento 

subsequente, sendo ainda aplicado juros de mora de 1,00% (um por cento) ao mês, ou 

0,0333% por dia de atraso.  

b) As sanções previstas nestes instrumentos poderão ser aplicadas cumulativamente, 

exceto as multas escalonadas por datas, e a multa de advertência.  

c) No caso de multa, cuja apuração ainda esteja em processamento, ou seja, na fase da 

defesa prévia, o CONTRATANTE poderá fazer a retenção do valor correspondente à 

multa, até a decisão final da defesa prévia. Caso a defesa prévia seja aceita, ou aceita 

parcialmente, pelo CONTRATANTE, o valor retido correspondente será depositado em 

favor da CONTRATADA, em até 05 (cinco) dias úteis a contar da data da decisão final 

da defesa apresentada.  

9. CLÁUSULA IX - DOS MOTIVOS DE RESCISÃO: 

9.1 - São motivos de rescisão do contrato, independente de procedimento judicial, 

aqueles inscritos no artigo 137 da Lei n. 14.133/2021. 

10. CLÁUSULA X - DISPOSIÇÕES FINAIS: 

10.1 – O presente contrato e todas as suas alterações e/ou aditamentos deverão ser 

divulgados no sítio eletrônico oficial da Prefeitura e mantidos à disposição do público, 

na forma do art. 91 da Lei n. 14.133/2021. 



 

 

 

 

11. CLÁUSULA XI – DO FORO: 

11.1 – As partes elegem o Foro da Comarca de Cruzília/MG, para dirimirem eventuais 

dúvidas oriundas deste instrumento. 

  

E, por estarem justos e contratados, os representantes das partes assinam o presente 

instrumento, na presença das testemunhas abaixo, em 03 (três) vias de igual teor e forma 

para um só efeito. 

 

Cruzília/MG, ____ de _______ de ________. 

 

___________________________                                 ________________________ 

    José Carlos Maciel de Alckmin                                                   xxxxxxxxxxxx 

                     Prefeito                                                                           Contratado 

 

Testemunhas: 

Nome:_____________________________     CPF:__________________________ 

Nome:_____________________________      CPF:__________________________ 

 

 


